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EMENTA 

 
PENAL – ATROPELAMENTO – ARTIGO 302, 
PARÁGRAFO ÚNICO, III DO CÓDIGO DE 
TRÂNSITO BRASILEIRO – COMPROVADA 
INOBSERVÂNCIA AO DEVER DE CUIDADO 
OBJETIVO – OMISSÃO DE SOCORRO. A ausência 
de laudo pericial conclusivo sobre as causas 
determinantes do evento não infirma a convicção pela 
efetiva desobediência ao dever de cuidado objetivo 
por parte do apelante, mormente se dos depoimentos 
prestados em audiência se pode perfeitamente 
visualizar a dinâmica do evento. O fato de a vítima 
encontrar-se embriagada no momento do acidente em 
nada afasta a culpa do apelante, uma vez que não há, 
na esfera penal, a chamada “compensação de 
culpas”.  Comprovado o abandono do local do 
atropelamento pelo apelante, há que incidir ao caso a 
majorante prevista no parágrafo único, III do artigo 
302 do CTB. 

 
 

ACÓRDÃO 

 
Acordam os Desembargadores da 1ª TURMA 

CRIMINAL do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, 
NATANAEL CAETANO - Relator, OTÁVIO AUGUSTO e  P. A. ROSA DE FARIAS - 
Vogais, sob a presidência do Desembargador EVERARDS MOTA E MATOS, 
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em CONHECER, IMPROVER, UNÂNIME, de acordo com a ata do julgamento 
e notas taquigráficas. 

Brasília (DF), 30 de março de 2000. 

 
EVERARDS MOTA E MATOS  

Presidente 

 
NATANAEL CAETANO   

Relator 
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RELATÓRIO 

Dener Pereira Marques foi denunciado como incurso 

nas penas do artigo 302, parágrafo único, III do Código de Trânsito Brasileiro, pela 

seguinte prática delituosa: 

“No dia 16.08.98, por volta das 18 horas, na Av. do 

Contorno, na altura da QE 15, pista de sentido Guará II/I, 

diante do retorno próximo à ABRACE, o denunciado 

conduzia o veículo GM/Kadett, placa KCO 4314 (DF), de 

forma imprudente e negligente, quando atropelou na faixa 

da esquerda, já próximo do meio-fio, o pedestre JOAQUIM 

MARQUES NETO, que cruzava a via da direita para a 

esquerda. Em face da gravidade e sede das lesões a vítima 

faleceu conforme demonstra o laudo cadavérico de fls. 

39/42.” 

Regularmente processado o feito, sobreveio sentença 

(fls. 107-110), julgando procedente a pretensão punitiva e condenando o acusado nas 

penas do artigo 302, parágrafo único, III do Código de Trânsito Brasileiro, a 2 (dois) 

anos e 8 (oito) meses de detenção, e suspensão da habilitação para dirigir veículos 

pelo mesmo período. A pena restritiva de liberdade foi substituída por uma restritiva 

de direitos, consistente na prestação de serviços à comunidade, por igual prazo. 

Inconformado, apela, argumentando (fls. 124-132) 

com a imprestabilidade da prova pericial para fundamentar o decreto condenatório, 

concluindo pela culpa exclusiva da vítima pelo acidente. Acrescenta, ainda, pelo 

descabimento da causa de aumento de pena em virtude da omissão de socorro, 

tendo em vista que fugiu do local por medo de eventual linchamento, sendo certo que 

retornou  momentos depois. Alega, ainda, que a suspensão da habilitação para dirigir 

veículo automotor o impedirá de exercer sua profissão, requerendo, ao final, a 

absolvição. 
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Contra-razões do Ministério Público às fls. 135-138. 

O parecer da d. Procuradoria de Justiça (fls. 142-150) 

é pelo desprovimento do recurso. 

É o relatório. 

VOTOS 

O Senhor Desembargador NATANAEL CAETANO - Relator 

Conheço do recurso, eis que presentes os 

pressupostos para sua admissibilidade. 

O apelante pretende a absolvição da prática do crime 

previsto no artigo 302, parágrafo único, III do CTB, argumentando, primeiramente, 

com a imprestabilidade da prova pericial a embasar qualquer decisão em seu 

desfavor; acrescenta, ainda, haver a vítima concorrido exclusivamente com culpa, ao 

atravessar a rua completamente embriagada, não lhe podendo ser imputada culpa no  

atropelamento e morte; ao que parece, requer, alternativamente, a desconsideração 

da causa especial de aumento de pena – omissão de socorro – alegando, para tanto, 

que apenas se teria ausentado do local temendo eventual linchamento dos presentes, 

sendo certo que retornara momentos após. 

Não obstante os argumentos trazidos em suas razões 

de recurso, nada há a se reparar na sentença recorrida. Uma breve análise dos autos 

faz surgir a convicção pela efetiva ocorrência do descumprimento do cuidado objetivo 

necessário à configuração do crime culposo. É certo que o laudo pericial foi 

inconclusivo quanto às causas determinantes do evento; todavia, os autos evidenciam 

a existência de culpa por parte do apelante, seja pela imprudência, seja pela 

negligência ou imperícia, quando se analisam os depoimentos de pessoas que se 

encontravam no local: 

“(...) que presenciou o acidente narrado na denúncia; 

que ouviu o barulho da frenagem e olhou e viu a vítima 
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sendo projetada no ar; a vítima atravessava a via da direita 

para a esquerda; que essa foi colhida na faixa de rolamento 

da esquerda, ao lado do canteiro central; que a vítima foi 

projetada para a esquerda, caindo num retorno existente 

próximo; que a vítima foi atingida mais ou menos pela 

parte do meio do carro sendo que tocou depois no 

retrovisor e caiu; que não viu outro veículo trafegando ao 

lado do veículo do acusado e nem um pouco na frente 

desse; que no entanto outro veículo vinha logo atrás do 

acusado e seu condutor foi quem anotou a placa do veículo 

atropelador, já que o acusado não parou; que em razão da 

freada, como veículo se arrastando por mais ou menos 

vinte metros, acredita o depoente que esse desenvolvia 

velocidade elevada; que apesar da freada, o veículo não 

chegou a parar, colidindo com a vítima e na seqüência, ‘foi 

embora sem parar’ (...); que no local é comum a travessia 

de pedestre, inclusive porque ali há uma igreja (...)” 

(depoimento de Edson Moreira da Silva, fls. 111-112) 

“(...) que presenciou o acidente narrado na denúncia; 

que estava aguardando uma amiga e ia atravessar a pista 

ao contrário ao trajeto que fazia a vítima; que viu quando a 

vítima saiu do acostamento em direção ao canteiro central 

e ao escutar a freada, viu quando a vítima foi colhida e 

projetada ao alto; que a vítima foi colhida quando estava 

próxima ao canteiro central; que não viu o carro antes da 

colisão; (...) que o veículo freou mas não chegou a parar, 

nem mesmo para prestar socorro; (...) que não houve 

tentativa das pessoas em agredir o condutor do veículo 

atropelador, mesmo porque esse não parou no local; que 

não havia outros veículos trafegando ao lado e na frente do 

veículo atropelador (...)” (depoimento de Daniella de 

Moura, fls. 113-114) 
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“(...) que viu quando a vítima iniciou a travessia; que 

nesse momento não havia nenhum veículo trafegando no 

local; que quando o depoente virou e sentou, escutou uma 

moça gritando e olhou e viu pessoas correndo em direção 

onde a vítima havia sido atropelada; que foi até ao local 

onde pararam um veículo e socorreram a vítima; que a 

vítima iniciou a travessia da direita (acostamento) e foi 

atropelada quando concluía a travessia, ou seja, próximo 

ao canteiro central e de um retorno; que o veículo 

atropelador não parou no local para socorrê-la; (...) que 

não houve tentativa de agressão ao acusado, mesmo porque 

esse não parou no local (...)” (depoimento de Alexandre 

Araújo Sobrinho, fl. 117) 

Como se vê dos depoimentos, improcedem as 

alegações do apelante, tanto no que diz respeito à impossibilidade de visualização da 

dinâmica do evento – e por isto não haveria como puni-lo, ante o parecer inconclusivo 

da perícia técnica – quanto nos pretensos motivos que apresentou para justificar a 

omissão de socorro à vítima. 

Quanto às considerações tecidas sobre a ausência de 

prova pericial a fundamentar o decreto condenatório, esclareça-se que não há, em 

nosso sistema processual penal, hierarquia entre as provas; a ausência de prova 

pericial suficiente a respaldar uma condenação não impede que o julgador se baseie 

em outros elementos de prova constantes nos autos. Os depoimentos das pessoas 

que se encontravam no local bastam à visualização do evento e levam a crer pela 

efetiva desatenção do apelante no tráfego: a vítima atravessou a pista no sentido da 

direita para a esquerda, sendo colhida no final da travessia, tendo inclusive o 

retrovisor esquerdo do veículo sido arrancado com a colisão. A velocidade elevada 

para o local pôde ser inferida pela ausência de parada do veículo após o 

atropelamento, após ter freado por cerca de vinte a trinta metros, conforme atestaram 

os transeuntes. Tais  elementos são suficientes à comprovação da total desatenção 

do motorista no local do acidente quanto aos pedestres que ali se encontravam para 
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efetuarem eventuais travessias. Todas as testemunhas foram uníssonas em 

asseverar pela inexistência de outros veículos no local, e pela ausência de parada do 

veículo logo após o evento. É certo, ainda, que o motorista deve ter em conta, além 

da observância aos limites de velocidade permitidos no local, a presença de 

pedestres nas imediações da pista, a fim de poder evitar possíveis acidentes. Este é o 

sentido do cuidado necessário objetivo exigido de todos aqueles que assumam 

condutas que possam vir a causar algum risco aos demais, como dirigir veículos. 

O fato de a vítima encontrar-se embriagada no 

momento do acidente em nada afasta a culpa do apelante, uma vez que não há, na 

esfera penal, a chamada “compensação de culpas”. O crime culposo é visto sob o 

ângulo do agente que desobedece ao dever de cuidado objetivo, dever imposto a todo 

aquele que se encontre vivendo em sociedade. Somente se provada a obediência ao 

comportamento exigido do homo medius é que se poderia falar em culpa exclusiva da 

vítima. E, no caso presente, não há como dar-se guarida a tal pretensão, ante a 

comprovação, por parte dos depoimentos tomados em audiência, da desatenção do 

motorista, em não perceber a travessia de pedestre iniciada em lado oposto ao que 

trafegava, o que denota sua negligência, e da velocidade incompatível com o local, 

consubstanciada na inexistência de parada do veículo após a colisão com o corpo da 

vítima, denotando a sua imprudência. 

No tocante à pretendida diminuição da pena em face 

da desconsideração da causa especial de aumento de pena prevista no inciso III do 

parágrafo único do art. 302 do CTB, melhor sorte não assiste ao apelante. É que, 

conforme os depoimentos atrás mencionados, ficou patente o abandono do local por 

parte do apelante, o que impõe a aplicação da referida majorante. 

Por todo o exposto, NEGO PROVIMENTO ao apelo. 

É o voto. 

O Senhor Desembargador OTÁVIO AUGUSTO - Vogal 

De acordo. 
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O Senhor Desembargador P. A. ROSA DE FARIAS - Vogal 

De acordo. 

 

DECISÃO 

CONHECIDA E IMPROVIDA. UNÂNIME. 
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